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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 419/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto autoriza o Município a disponibilizar ações preferenciais da Sercomtel S.A. Telecomunicações, de sua propriedade, para cumprimento do disposto no art. 2o, III, da Lei no 6.419/1995, e no art. 4o da Lei no 6.666/1996.

Em sua justificativa, o Prefeito aduz:

“ (...)

Assim, em que pese ter sido assegurado nas mencionadas leis o direito de conversão em ações preferenciais da Companhia aos clientes que adquiriram o direito de uso das linhas telefônicas, através da modalidade autofinanciamento, em momento algum, a Sercomtel S.A – Telecomunicações foi provida de condições de dar cumprimento a tais dispositivos, não lhe tendo sido reservadas as ações para efetivar tal direito acionário.

Como consequência dessa não disponibilização do direito à conversão em ações preferenciais garantido aos proprietários do direito de uso das linhas telefônicas adquiridas por autofinanciamento, foram propostas muitas ações judiciais individuais contra a empresa, bem como uma Ação Civil Pública em que também é Réu o Município de Londrina, nas quais pleiteia-se exatamente tal direito, qual seja, o de converter o antigo autofinanciamento realizado pelos clientes em ações preferenciais da sociedade de economia mista, que agora vem a ser disponibilizado, de forma administrativa, pela municipalidade.

Como forma de garantir o cumprimento do disposto nas referidas leis, atendendo ao anseio do legislador e dos clientes que adquiriram o direito de uso das linhas telefônicas, através da modalidade autofinanciamento, encaminha-se o presente projeto de lei aos nobres edis, solicitando que o mesmo seja avaliado e aprovado.”
PARECER TÉCNICO
O projeto tem por propósito autorizar o Município a cumprir o que estabelecem as leis municipais nos 6.419/1995 (que autoriza a transformação do Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina – Sercomtel, em sociedade de economia mista de capital aberto) e 6.666/1996 (que aprova o Estatuto da Sercomtel S.A. Telecomunicações e dá outras providências), quanto a transferência de parte de suas ações preferenciais da mencionada Companhia, aos proprietários de direito de uso de terminais telefônicos.
O Capital Social subscrito e integralizado da Sercomtel S.A. Telecomunicações, demonstrado em seu Balanço Patrimonial de 31 de dezembro de 2010, disponível no site  www.sercomtel.com.br, é de R$ 246.896.033,16 (duzentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e noventa e seis mil, trinta e três reais e dezesseis centavos), dividido em 30.400.000 (trinta milhões e quatrocentas mil) ações, sendo 20.040.062 (vinte milhões, quarenta mil e sessenta e duas) ações ordinárias nominativas com direito a voto e 10.359.938 (dez milhões, trezentos e cinquenta e nove mil e novecentos e trinta e oito) ações preferenciais nominativas sem direito a voto.
O quadro a seguir evidencia a distribuição das referidas ações:
	
	Ações Ordinárias
	Ações Preferenciais
	Total

	
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%

	Prefeitura Municipal de Londrina
	11.021.974
	55
	3.297.966
	32
	14.319.940
	47

	Copel Participações S.A.
	9.018.088
	45
	4.661.913
	45
	13.680.001
	45

	Banestado Corretora de Câmbio
	0
	0
	2.400.000
	23
	2.400.000
	8

	Outros
	0
	0
	0
	0
	59
	0

	Soma
	20.040.062
	100
	10.359.938
	100
	30.400.000
	100


Com a proposta, o Município fica autorizado a ceder ações preferenciais de sua propriedade aos proprietários de direito de uso de terminais telefônicos, por meio da realização de acordos extrajudiciais ou do cumprimento das decisões judiciais em curso.
Não há no projeto a informação de quantas ações de propriedade do Município seriam necessárias para o atendimento da proposta.
Tal informação é importante para avaliar qual será a participação acionária a ser transferida do Município para o particular.

Sugerimos que os vereadores requeiram do Executivo esta informação para subsidiar a discussão da proposta em Plenário.

Pelo exposto e considerando a inexistência, no projeto, de qualquer dispositivo que viole as normas de finanças públicas vigentes, especialmente as previstas na Lei Federal no 4.320/1964 e na Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), esta assessoria técnica não obsta à sua normal tramitação.
Londrina, 2 de dezembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 419/2011





Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 2011.
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